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Cristina Lee, 34.305 OAB/DF; Daniel Aquino Schneider, 20.829
OAB/DF; Daniella Gazzetta de Camargo, 7.529 OAB/DF; Eder Pes-
soa da Costa, 186.327 OAB/SP; Edson Pereira da Silva, 5.100
OAB/DF; Eduardo Pereira Bromonschenkel, 28.207 OAB/DF; Elga
Lustosa de Moura Nunes, 17.788 OAB/DF; Elisia Sousa Xavier,
6.591 OAB/DF; Eugenia Costeski Crosati 24.512 OAB/DF; Fabiana
Calviño Marques Pereira, 16.226 OAB/DF; Felipe Vasconcelos Soa-
res Montenegro Mattos, 23.409 OAB/DF; Fernando José Azalim
Piantavini, 18.404 OAB/DF; Frederico Gazolla Rodrigues Rennó,
81.176 OAB/MG; Gilson Costa de Santana, 19.557 OAB/DF; Girlana
Granja Peixoto Moreira, 18.405 OAB/DF; Gisela Ladeira Bizarra
Morone, 5.794 OAB/DF; Giselle D'avila Honorato Furtado, 81.996
OAB/MG; Guilherme Lopes Mair, 241.701 OAB/SP; Helena Siri-
marco Moreira Guedes 29.026 OAB/DF; Iran Neves Brito Junior,
15.856 OAB/DF; Isabel de Fátima Ferreira Gomes, OAB/PR 11.006;
Janiele Queiroz Mendes, 18.871 OAB/DF; Jaques Bernardi, 44.613
OAB/RS; Jean Pablo de Paiva Lopes, 73.943 OAB/MG; José Antonio
Martins Lacerda, 80.450 OAB/MG; José Linhares Prado Neto, 18.806
OAB/DF: José Nicodemos Rodrigues Varela, 13.187 OAB/DF; José
Oscar Cruvinel de Lemos Couto, 98.128 OAB/MG; José Oswaldo
Fernandes Caldas Morone, 64.911 OAB/SP e 32.192 OAB/DF; Josnei
de Oliveira' Pinto, 21.928 OAB/DF; Julio Vitor Greve, 7.677
OAB/DF; Lenymara Carvalho, 33.087 OAB/DF; Leonardo da Silva
Patzlaff, 16.557 OAB/DF; Leonardo Groba Mendes, 16.291
OAB/DF; Leonardo Tostes dos Santos, 19.481 OAB/DF; Ligia Ca-
rolina Bortoloni Ide, 96.654 OAB/MG; Lilian Santana Leal Lima,
22.411 OAB/DF; Luis Gustavo Franco, 51.637 OAB/RS; Luiz Eduar-
do Alves Rodrigues, 18.176 OAB/DF; Marcela Portela Nunes Braga,
29.929 OAB/DF; Marcia Aquino Tatsch, 46.586 OAB/RS; Marcos
Antonio Silva, 27.933 OAB/DF; Marcos Ulhoa Dani, 81645
OAB/MG; Maria Angelica Silva de Souza Maia, 22.439 OAB/DF;
Maria de Fátima Vieira de Vasconcelos, 9.253 OAB/DF; Maria Ines
Brandão Nogueira da Gama, 15.989 OAB/DF; Maria Isabel da Cruz,
7.216 OAB/DF; Mariana Viana Fraga, 30.759 OAB/DF; Mano Luiz
Machado, 4.848 OAB/DF; Maurício de Oliveira Ramos, 22.441
OAB/DF; Mauro José Garcia Pereira, 9.482 OAB/DF; Meire Apa-
recida de Amorim, 19.673 OAB/DF; Natanael Lobão Cruz, 19.050
OAB/PE; OsivaI Dantas Barreto, 15.431 OAB/DF; Paulo Roberto
Soares, 13.178 OAB/DF; Salvador, Congentino Neto, 158.736
OAB/SP; Satiro Lazaro da Cunha, 5.286 OAB/DF; Sérgio Luiz Gui-
marães Farias, 8.540 OAB/DF; Wanessa Rosa Oliveira Mendes,
22.527 OAB/DF; Wesley Cardoso dos Santos, 16.752 OAB/DF.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

Ata n° 43/2011 - Plenário
Data da Sessão: 7/12/2011 - Extraordinária de Caráter Re-

servado

RELAÇÃO Nº 40/2011 - Plenário
Relator - Ministro WALTON ALENCAR RODRIGUES

ACÓRDÃO Nº 3309/2011 - TCU - Plenário

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão extraordinária reservada do Plenário, quanto ao processo a
seguir relacionado, com fundamento nos arts. 1º, inciso XVI, da Lei
8.443/92, c/c arts. 1º, inciso XXIV, 15, inciso I, alínea "p", 143, inciso
V, alínea "a", 169, inciso III e IV, 234, 235, 236, §1º, todos do
Regimento Interno, ACORDAM, por unanimidade, em conhecer da
denúncia, para, no mérito, considerá-la improcedente, retirar a chan-
cela de sigilo com relação ao seu objeto, comunicar ao denunciante
desta deliberação, e arquivar o presente processo, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-007.120/2011-7 (DENÚNCIA)
1.1. Responsável: Identidade preservada (art. 55, caput, da

Lei n. 8.443/1992)

1.2. Interessado: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei
n. 8.443/1992)

1.3. Órgão: Ministério das Comunicações (vinculador)
1.4. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues
1.5. Unidade Técnica: Sec. de Fiscal. de Desest. e Regulação

2 (SEFID-2).
1.6. Advogado(s) constituído(s) nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

Ata n° 43/2011 - Plenário
Data da Sessão: 7/12/2011 - Extraordinária de Caráter Re-

servado

RELAÇÃO Nº 59/2011 - Plenário
Relator - Ministro RAIMUNDO CARREIRO

ACÓRDÃO Nº 3312/2011 - TCU - Plenário

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao
processo a seguir relacionado, que trata de comunicação formal de
suposta irregularidade perpetrada pelos órgãos diretivos da Codesa ao
editarem, em 11/02/2009, após aprovação da Diretoria Executiva em
sua 1254ª Reunião, a Resolução nº 009 (fls. 05-09), por meio da qual
a empresa BEC - Transportes e Serviços Ltda. (CNPJ
27.316.538/0001-66) fora autorizada, a título provisório, precário e
oneroso, e pelo prazo de um ano, a utilizar-se do bem público Flu-
tuante ITAMAR GONÇALVES, sob a forma de casco nu, com 74
toneladas de porte bruto; com fundamento nos arts. 1º, inciso XVI e
53 da Lei nº 8.443/92 c/c os arts. 1º, inciso XXIV; 143, III, do
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em conhecer da presente de-
núncia, nos termos do disposto no arts. 234, caput, e 235 do Re-
gimento Interno deste Tribunal, para, no mérito, considerá-la im-
procedente, conforme instrução da unidade técnica.

1. Processo TC-010.924/2010-8 (DENÚNCIA)
1.1. Interessado: Identidade preservada (art. 55, § 1º, da Lei

nº 8.443/92 c/c arts. 9º e 120 da Resolução/ TCU nº 191/2006).
1.2. Unidade: Companhia Docas do Espírito Santo - Co-

desa
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - ES

(SECEX-ES).
1.5. Advogado constituído nos autos: Flávia Fardim Antunes

Bringhenti, (OAB/ES 13770).
1.6. Acolher as justificativas apresentadas pelos Srs. Hen-

rique Germano Zimmer (CPF 009.677.936-53), ex-Diretor-Presidente
da Codesa; Danilo Roger Marçal Queiroz (CPF 904.621.657-87), ex-
Diretor de Comercialização e Fiscalização; Sra. Jussara Gonçalves
Vieira (CPF 474.853.707-82), ex-Diretora de Administração e Fi-
nanças; Srs. Ângelo José de Carvalho Baptista (CPF 976.247.137-72),
Diretor-Presidente da Codesa; Srs. José Ricardo Ruschel dos Santos
(CPF 210.336.410-49); Hugo José Amboss Merçon de Lima (CPF
766.020.107-78); Paulo Cesar Brusqui de Almeida (CPF
002.935.767-50); e Danilo Roger Marçal Queiroz (CPF 904.621.657-
87), membros da Diretoria Executiva da Codesa por ocasião da 1254ª
Reunião Ordinária; Sra. Flavia Fardim Antunes Bringhehti (CPF
039.288.327-94), Coordenadora Jurídica da Codesa; Srs. Gilmar Oli-
veira Bastos (CPF 557.753.147-00); Cristina Loureiro Costa (CPF
726.886.707-78), responsáveis pela fiscalização do Contrato de Lo-
cação nº 4/2007, quanto às ocorrências que lhes foram respectiva-
mente imputadas;

1.7. Encaminhar cópia do presente Acórdão ao denunciante,
aos responsáveis e à Procuradoria da República no Estado do Espírito
Santo;

1.8. Levantar o sigilo dos autos no que concerne ao objeto da
denúncia; e

1.9. Arquivar o presente processo com fundamento no art.
40, inciso II, da Resolução/TCU nº 191/2006.

ACÓRDÃO Nº 3313/2011 - TCU - Plenário

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao
processo a seguir relacionado, que trata de expediente encaminhado a
este Tribunal e autuado como denúncia em 18/11/2011, no qual é
informado sobre supostas irregularidades que envolvem a Companhia
de Saneamento de Alagoas e a Caixa Econômica Federal (Peça 3);
com fundamento nos arts. 1º, inciso XVI e 53 da Lei nº 8.443/92 c/c
os arts. 1º, inciso XXIV; 143, III e 235 e parágrafo único, do Re-
gimento Interno/TCU, ACORDAM em não conhecer da presente De-
núncia, uma vez que não satisfeitos os requisitos de admissibilidade,
comunicar ao interessado, encaminhando-lhe cópia do presente Acór-
dão; retirar o sigilo que recai sobre o processo, com fundamento no
art. 55, § 1º, da Lei 8.443/1992; e arquivar os presentes autos, com
fundamento no art. 169, inciso IV, do Regimento Interno/TCU.

1. Processo TC-035.554/2011-8 (DENÚNCIA)
1.1. Interessado: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei

n. 8.443/1992)
1.2. Unidades: Estado de Alagoas - Companhia de Sanea-

mento de Alagoas (Casal) e Caixa Econômica Federal
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo - AL

(SECEX-AL).
1.5. Advogado constituído nos autos: Roberto Britto Filho

(OAB/AL 5306).

Ata n° 43/2011 - Plenário
Data da Sessão: 7/12/2011 - Extraordinária de Caráter Re-

servado

RELAÇÃO Nº 24/2011 - Plenário
Relator - Ministro-Substituto WEDER DE OLIVEIRA

ACÓRDÃO Nº 3319/2011 - TCU - Plenário

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão Plenária, com fundamento no art. 1º, XXIV, e 235, parágrafo
único, e na forma do art. 143, V, 'a', todos do RI/TCU, de acordo com
os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por una-
nimidade, em não conhecer da presente denúncia, retirar a chancela
de sigiloso e arquivar os autos, dando-se ciência desta decisão ao
denunciante.

1. Processo TC-026.178/2011-7 (DENÚNCIA)
1.1. Responsável: Identidade preservada (art. 55, caput, da

Lei n. 8.443/1992).
1.2. Interessado: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei

n. 8.443/1992).
1.3. Entidade: Município de Ribeirão/PE.
1.4. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo em

Pernambuco (Secex-PE).
1.6. Advogado constituído nos autos: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

Ata n° 43/2011 - Plenário
Data da Sessão: 7/12/2011 - Extraordinária de Caráter Re-

servado

E N C E R R A M E N TO

Às 16 horas e 21 minutos, a Presidência encerrou a sessão,
da qual foi lavrada esta ata, a ser aprovada pelo Presidente e ho-
mologada pelo Plenário.

MARCIA PAULA SARTORI
Subsecretária do Plenário

Aprovada em 12 de dezembro de 2011

BENJAMIN ZYMLER
Presidente

Poder Judiciário
.

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

PORTARIA Nº 626, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, com base no inciso II do § 1º do artigo 57 da Lei nº 12.309, de 9 de agosto de 2010, e conforme Procedimento Administrativo nº 5.403/2011,
resolve:

Art. 1º Fica aberto crédito adicional suplementar em favor do Tribunal Superior Eleitoral, no valor de R$ 30.473.815,00 (trinta milhões, quatrocentos e setenta e três mil, oitocentos e quinze reais), para atender
à programação indicada no Anexo I desta Portaria.

Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no artigo 1º decorrerão da anulação parcial de dotações orçamentárias, no valor de R$ 30.473.815,00 (trinta milhões, quatrocentos e setenta e três mil,
oitocentos e quinze reais), conforme indicado no Anexo II desta Portaria.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.

Min. RICARDO LEWANDOWSKI

ANEXOS

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral

UNIDADE: 14101 - Tribunal Superior Eleitoral

ANEXO I Crédito Suplementar

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R
0570 Gestão do Processo Eleitoral 30.473.815

AT I V I D A D E S
02 122 0570 2272 Gestão e Administração do Programa 25.631.585
02 122 0570 2272 0001 Gestão e Administração do Programa - Nacional 25.631.585

F 4 2 90 0 100 12.910.289
F 4 2 90 0 127 12.721.296

lucas.rocha
Realce
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02 126 0570 2365 Atualização e Manutenção do Sistema de Votação e Apuração 4.842.230
02 126 0570 2365 0001 Atualização e Manutenção do Sistema de Votação e Apuração - Nacional 4.842.230

F 3 2 90 0 100 4.842.230
TOTAL - FISCAL 30.473.815
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 30.473.815

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral

UNIDADE: 14101 - Tribunal Superior Eleitoral

ANEXO II Crédito Suplementar

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R
0570 Gestão do Processo Eleitoral 30.473.815

AT I V I D A D E S
02 122 0570 2272 Gestão e Administração do Programa 25.631.585
02 122 0570 2272 0001 Gestão e Administração do Programa - Nacional 25.631.585

F 3 2 90 0 100 12.910.289
F 3 2 90 0 127 12.721.296

02 126 0570 2365 Atualização e Manutenção do Sistema de Votação e Apuração 4.842.230
02 126 0570 2365 0001 Atualização e Manutenção do Sistema de Votação e Apuração - Nacional 4.842.230

F 4 2 90 0 100 4.842.230
TOTAL - FISCAL 30.473.815
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 30.473.815

PORTARIA Nº 627, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, com base no inciso II do § 1º do artigo 57 da Lei nº 12.309, de 9 de agosto de 2010, e conforme Procedimento Administrativo nº 7.269/2011,
resolve:

Art. 1º Fica aberto crédito adicional suplementar em favor de Tribunais Regionais Eleitorais e do Tribunal Superior Eleitoral, no valor de R$ 2.206.411,00 (dois milhões, duzentos e seis mil, quatrocentos e
onze reais), para atender à programação indicada no Anexo I desta Portaria.

Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no artigo 1º decorrerão da anulação parcial de dotações orçamentárias, no valor de R$ 2.206.411,00 (dois milhões, duzentos e seis mil, quatrocentos
e onze reais), conforme indicado no Anexo II desta Portaria.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.
Min. RICARDO LEWANDOWSKI

ANEXOS

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral

UNIDADE: 14101 - Tribunal Superior Eleitoral

ANEXO I Crédito Suplementar

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R
0570 Gestão do Processo Eleitoral 102.469

AT I V I D A D E S

02 301 0570 2004 Assistência Médica e Odontológica aos Servidores, Empregados e seus De-

pendentes

102.469

02 301 0570 2004 0001 Assistência Médica e Odontológica aos Servidores, Empregados e seus De-
pendentes - Nacional

102.469

Pessoa beneficiada (unidade): 118 S 3 1 90 0 100 102.469
TOTAL - FISCAL 0

TOTAL - SEGURIDADE 102.469

TOTAL - GERAL 102.469

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral

UNIDADE: 14102 - Tribunal Regional Eleitoral do Acre

ANEXO I Crédito Suplementar

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R
0570 Gestão do Processo Eleitoral 29.223

AT I V I D A D E S

02 301 0570 2004 Assistência Médica e Odontológica aos Servidores, Empregados e seus De-

pendentes

22.000

02 301 0570 2004 0001 Assistência Médica e Odontológica aos Servidores, Empregados e seus De-
pendentes - Nacional

22.000

S 3 1 90 0 100 22.000
02 306 0570 2012 Auxílio-Alimentação aos Servidores e Empregados 7.223

02 306 0570 2012 0001 Auxílio-Alimentação aos Servidores e Empregados - Nacional 7.223
F 3 1 90 0 100 7.223

TOTAL - FISCAL 7.223

TOTAL - SEGURIDADE 22.000

TOTAL - GERAL 29.223

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral

UNIDADE: 14103 - Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas

ANEXO I Crédito Suplementar

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R
0570 Gestão do Processo Eleitoral 49.797

AT I V I D A D E S

02 306 0570 2012 Auxílio-Alimentação aos Servidores e Empregados 49.797

02 306 0570 2012 0001 Auxílio-Alimentação aos Servidores e Empregados - Nacional 49.797
Servidor beneficiado (unidade): 8 F 3 1 90 0 100 49.797

TOTAL - FISCAL 49.797

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 49.797

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral

UNIDADE: 14104 - Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas

ANEXO I Crédito Suplementar

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R
0570 Gestão do Processo Eleitoral 57.050

AT I V I D A D E S

02 306 0570 2012 Auxílio-Alimentação aos Servidores e Empregados 57.050

02 306 0570 2012 0001 Auxílio-Alimentação aos Servidores e Empregados - Nacional 57.050
Servidor beneficiado (unidade): 41 F 3 1 90 0 100 57.050

TOTAL - FISCAL 57.050

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 57.050




